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Secretaria de Estado da Mulher

SECRETARIA DE ESTADO DA MULHER

ATO DA SECRETÁRIA

RESOLUÇÃO SEM Nº 53 DE 10 DE MARÇO DE 2025

ESTABELECE NORMAS COMPLEMENTARES
ÀS DIRETRIZES TRAÇADAS NO DECRETO
ESTADUAL Nº 49.233 DE 06 DE AGOSTO DE
2024, PARA A CONTRATAÇÃO DE PERCEN-
TUAL MÍNIMO DE MÃO DE OBRA CONSTI-
TUÍDA POR MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊN-
CIA DOMÉSTICA E FAMILIAR, NO ÂMBITO
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL
DIRETA, AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA MULHER, no uso de suas atribui-
ções constitucionais e legais, tendo em vista o Decreto nº 49.233 de
06 de agosto de 2024, o inciso I do § 9º do art. 25 da Lei nº 14.133,
de 1º de abril de 2021, e o que consta no Processo nº SEI-
380001/000828/2024.
CONSIDERANDO:

- A necessidade de regulamentação, no âmbito do Poder Executivo do
Estado do Rio de Janeiro, do disposto no art. 2º do Decreto nº 49.233
de 06 de agosto de 2024.
- Que o referido Decreto visa buscar a garantia da autonomia eco-
nômica para as mulheres em situação de violência doméstica e fa-
miliar, visando a promoção da igualdade de gênero, proporcionando
oportunidade no mercado de trabalho; e
- Que cabe à Secretaria de Estado da Mulher estabelecer o fluxo de
contratação e preenchimento de vagas reservadas para mulheres ví-
timas de violência doméstica e familiar, nos processos licitatórios do
Estado do Rio de Janeiro.
R E S O LV E :

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º - Estabelecer normas complementares às diretrizes do Decreto
nº 49.233/2024, para a contratação de percentual mínimo de mão de
obra constituída por mulheres vítimas de violência doméstica e fami-
liar, no âmbito da Administração Pública estadual direta, autárquica e
fundacional.

§ 1º As disposições desta Resolução se aplicam às mulheres vítimas
de violência doméstica e familiar configuradas nas hipóteses dos arts.
5º e 7º da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006.

§ 2º A contratação de que trata o caput deste artigo inclui reserva de
vagas para mulheres, nos termos do disposto no art. 25, § 9º, inciso I
e art. 60, inciso III, da Lei 14.133/21.
Art. 2º Para os efeitos do disposto nesta Resolução consideram-se:

I - Mulheres vítimas de violência doméstica e familiar: aquelas con-
figuradas nas hipóteses dos Art. 5º e 7º da Lei nº 11.340, de 7 de
agosto de 2006.

II - Órgão ou entidade contratante: Órgão ou entidade da administra-
ção pública estadual responsável pela realização da licitação ou da
contratação direta; e

III - Cadastro de Adesão Voluntária (CAV): Plataforma digital desen-
volvida pelo PRODERJ com objetivo de cadastrar as informações de
mulheres atendidas nos Equipamentos Especializados de Atendimento
à Mulher ou, na ausência desses, Centros de Referência de Assis-
tência Social.

IV - Unidade responsável pela política pública: Secretaria de Estado
da Mulher, por meio dos Equipamentos Especializados de Atendimen-
to à Mulher e/ou Centros de Referência de Assistência Social, ou Or-
ganismos de Política para Mulheres (OPM), que consiste em todo ór-
gão ou entidade, estadual ou municipal, que faça a gestão das po-
líticas públicas voltadas para mulheres.

CAPÍTULO II
DO PERCENTUAL MÍNIMO

Art. 3º - Os editais de licitação e os avisos de contratação direta para
a contratação de mão de obra responsável pela execução do objeto,
nos termos do disposto no inciso XVI do caput do art. 6º da Lei nº
14.133, de 2021, devem prever o emprego de mão de obra consti-
tuída por mulheres vítimas de violência doméstica e familiar, em per-
centual mínimo de 5% (cinco por cento) das vagas, conforme esta-
belecido no art. 2º do Decreto nº 49.233 de 06 de agosto de 2024.
Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo aplica-se a contra-
tos com quantitativos mínimos de 25 (vinte e cinco) colaboradores.

CAPÍTULO III
DO PROCEDIMENTO DE ENCAMINHAMENTO ÀS VAGAS RESER-
VA D A S
Art. 4º - A Secretaria de Estado da Mulher (SEM), fará a gestão do
Cadastro de Adesão Voluntária (CAV), mediante a adesão dos muni-
cípios que manifestarem interesse, que se dará por meio de docu-
mento próprio elaborado pela SEM.

Parágrafo Único - O CAV é uma plataforma digital desenvolvida em
parceria com o PRODERJ com objetivo de cadastrar as informações
de mulheres atendidas nos Equipamentos Especializados de Atendi-
mento à Mulher ou, na ausência desses, Centros de Referência de
Assistência Social (CRAS).

Art. 5º - No ato da publicação de edital, o órgão ou entidade con-
tratante comunicará formalmente à SEM sobre o número de cargos a
serem preenchidos e os requisitos profissionais necessários para o
exercício da atividade, relativo ao objeto do contrato que será firma-
do.

Parágrafo Único - A comunicação de que trata o caput deste artigo
ocorrerá mediante encaminhamento de ofício no Sistema Eletrônico de
Informações - SEI, acompanhado das seguintes informações:

I - o número total de vagas;

II - o local de trabalho;

III - a qualificação técnica e os requisitos profissionais necessários pa-
ra o exercício da atividade relativa ao objeto do contrato;

IV - a faixa salarial;

V - quantidade de vagas para PCD;

Art. 6º - A SEM por meio do CAV será responsável pela comunicação
da oferta de vagas aos Equipamentos Especializados de Atendimento
à Mulher ou, na ausência desses, Centros de Referência de Assis-
tência Social (CRAS).

§1º - As vagas ofertadas serão disponibilizadas, preferencialmente,
aos Equipamentos Especializados de Atendimento à Mulher ou, na
ausência desses, Centros de Referência de Assistência Social (CRAS)
mais próximos ao posto de trabalho.

§2º - O processo de cadastro das unidades de atendimento, da in-
serção de dados no CAV, dar-se-ão da seguinte forma:

I - o município fará a adesão por meio do órgão responsável pelas
políticas públicas para a mulher, utilizando o termo de adesão ao sis-
tema - ANEXO I.

II - a unidade responsável pela política pública: Equipamentos Espe-
cializados de Atendimento à Mulher e/ou, Centros de Referência de
Assistência Social, ou Organismos de Política para Mulheres (OPM),
que consiste em todo órgão ou entidade, estadual ou municipal, que
faça a gestão das políticas públicas voltadas para mulheres, designará
a gestora e a técnica responsável para realização do cadastro das
mulheres atendidas pelos equipamentos.

III - Os servidores responsáveis pelo cadastro de dados das mulheres
no CAV também deverão assinar documento próprio elaborado pela
SEM, se responsabilizando pelos dados alimentados no sistema -
ANEXO II.

IV - a adesão da mulher atendida se dará mediante a assinatura do
termo de consentimento para tratamento dos dados - ANEXO III.

V - a pré-seleção no CAV ocorre por meio do cruzamento de dados
compatíveis com as vagas encaminhadas por processo SEI, com os
dados das mulheres, cadastrados pela unidade responsável pela po-
lítica pública.

VI - a Secretaria de Estado da Mulher (SEM) fará contato com a em-
presa ganhadora do processo licitatório, identificando o meio de apre-
sentação e agendamento da mulher no processo seletivo, a fim de
repassar o referido procedimento na carta de encaminhamento, que
será enviada à(s) técnica(s) responsável(eis) pelo atendimento na
OPM de origem.

VII - a Secretaria de Estado da Mulher (SEM), por meio do CAV, en-
viará e-mails aos equipamentos informando os cadastros que tenham
perfil compatível com a vaga, bem como enviará e- mail à empresa
ganhadora do processo de licitação, informando o quantitativo de mu-
lheres indicadas para o processo.

VIII - a técnica responsável pelo atendimento entrará em contato com
a mulher para identificar sua disponibilidade para a vaga e encami-
nhá-la para a entrevista de emprego, munida de seu currículo e do-
cumento de encaminhamento gerado pelo CAV.

IX - o Órgão de Atendimento Especializado poderá acompanhar a mu-
lher contratada, com o objetivo de apoiá-la na sua reinserção no mer-
cado de trabalho formal e na ruptura do ciclo de violências, com pos-
sibilidade de realização de estudos de casos, oferta de atendimento
multidisciplinar continuado e garantia do registro da experiência pro-
fissional em sua ficha de acompanhamento.

X - o gestor do contrato deverá informar à Secretaria de Estado da
Mulher (SEM), dentro do processo SEI, tanto a informação de mulhe-
res efetivadas para as vagas, bem como, em havendo vagas a pre-
encher não atendidas pelas mulheres encaminhadas, com respectivos
dados.

XI - em caso de as mulheres encaminhadas não atenderem ao perfil
de contratação da empresa (mediante descrição dos motivos que não
as qualificam), a Secretaria de Estado da Mulher (SEM) procederá no-
va busca no sistema, buscando atender à demanda existente.

XII - ao final do processo seletivo, em não havendo cadastros com-
patíveis com o atendimento a demanda do processo licitatório, a Se-
cretaria de Estado da Mulher (SEM) fornecerá comunicação ao fiscal
do contrato, informando a inexistência de mulheres com o perfil so-
licitado, para certificação no processo.

XIII - a técnica responsável acompanhará a mulher encaminhada até
o final do processo e atualizará o CAV sobre o resultado da contra-
tação ou não.

XIV - o gestor do contrato deverá encaminhar o ANEXO IV - Termo
de sigilo para empresa vencedora, bem como assinar o termo a fim
de manter uma comunicação clara com a Secretaria de Estado da
Mulher (SEM), certificando os cadastros do CAV que foram efetiva-
mente contratados, e atualizando sobre vagas efetivadas e, em caso
de desligamento, para que um novo processo possa ser iniciado.

Art. 7º - Estará a cargo do gestor do contrato a comunicação entre a
empresa contratada e a SEM, a respeito da efetivação da contratação
da mulher, bem como a sua eventual demissão.

§1º - A empresa deverá providenciar processo seletivo, no prazo de
até 30 (trinta) dias corridos a contar da apresentação de que trata o
caput do artigo, para fins de preenchimento das vagas reservadas.

Art. 8º - Realizado o processo seletivo e efetivada a contratação a
empresa contratada deverá comunicar ao órgão contratante o exato
número de mulheres contratadas, contendo tão somente o seu núme-
ro de identificação gerado pelo CAV e os respectivos postos de tra-
balho.

Parágrafo Único - Os dados possuirão caráter sigiloso, só podendo
ser visualizados pelas pessoas identificadas no documento de respon-
sabilização - ANEXO IV, tanto pela empresa contratada, quanto pelo
órgão ou entidade contratante e pelos órgãos de controle interno e
externo.

CAPÍTULO IV
DO SIGILO E SEGURANÇA DOS DADOS

Art. 9 - A empresa contratada deverá promover e proteger o sigilo
dos dados pessoais das mulheres encaminhadas pelo órgão contra-
tante conforme a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 e a Lei nº
11.340, de 2006.

§1º - Para fins do disposto no caput deste artigo, serão consideradas
ações de promoção e proteção ao sigilo dos dados pessoais:

I - política de treinamento e conscientização dos funcionários da em-
presa a respeito do sigilo e segurança dos dados pessoais;

II - implementação de restrição de acesso às informações somente a
pessoas autorizadas e diretamente envolvidas no processo seletivo,
sendo estas, as mesmas responsáveis pelo controle e monitoramento;
e

III - compartilhamento de informações das mulheres contratadas de-
vem possuir protocolos claros, devendo ser realizado apenas com
consentimento expresso ou na forma da lei, preferencialmente por
meios eletrônicos criptografados ou por meio físico seguro.

§2º - A empresa contratada deverá adotar medidas preventivas de se-
gurança, elaborar planos de contingência, realizar auditorias e inves-
tigar suspeitas ou incidentes de violação de dados, bem como noti-
ficar as autoridades competentes e as mulheres contratadas, caso ha-
ja violação no sigilo e segurança de seus dados.

CAPÍTULO V
DA INTEGRAÇÃO E SUPORTE

Art. 11 - A SEM poderá ofertar suporte aos órgãos e entidades da
administração estadual e às empresas contratadas, através de ofici-
nas, palestras de sensibilização e formação para as equipes que rea-
lizarão as contratações, bem como promover a integração com os

equipamentos de atendimento às mulheres vítimas de violência.

Art. 12 - A divulgação de políticas públicas, informações e serviços
que tratem sobre a inclusão de mulheres vítimas de violência domés-
tica e familiar nas contratações públicas deverão ser publicadas em
redes, órgãos contratantes e locais de apoio às mulheres.

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 13 - As empresas contratadas devem realizar avaliações perió-
dicas de conformidade e auditorias internas para garantir a correta
aplicação do Decreto nº 49.233 de 06 de agosto de 2024 e desta Re-
solução.
Parágrafo único. As fiscalizações e auditorias feitas pelas empresas
contratadas não substituem os órgãos públicos competentes do seu
devido controle.

Art. 14 - Esta Resolução entra em vigor em até de 180 (cento e oi-
tenta) dias corridos de sua publicação.

Rio de Janeiro, 10 de março de 2025

HELOÍSA AGUIAR
Secretária de Estado da Mulher

Anexo I

TERMO DE ADESÃO QUE CELEBRAM ENTRE SI O ------ E A SE-
CRETARIA DE ESTADO DA MULHER

O município de ________________________________, Estado do Rio
de Janeiro, inscrito no CNPJ/MF sob o nº
___________________________, por meio de seu órgão de política
para mulheres, ________________________________, neste ato re-
presentada pela _____________, brasileira, RG n°
_________________________, e CPF n°
___________________________, e o Governo do Estado do Rio de
Janeiro, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DA MULHER,
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 43.210.689/0001-91, situada à Rua
Erasmo Braga, 118, 3º andar, Centro, RJ, CEP 20020-000, represen-
tada neste ato pela Secretária de Estado da Mulher, Senhora HELOI-
SA HELENA DE ALENCAR AGUIAR, brasileira, RG nº
_______________, inscrito no CPF sob o nº_____________, CELE-
BRAM entre si o presente Termo de Adesão, que será regido pelas
seguintes cláusulas e condições:

TERMO DE ADESÃO

O órgão de políticas para mulheres que aderir a estas diretrizes com-
promete-se a divulgar amplamente o Programa de Encaminhamento
de Mulheres vítimas de violência para vaga de trabalho formal. Além
disso, colaborará estreitamente com a Secretaria de Estado da Mulher
no processo seletivo, facilitando o acesso das candidatas ao progra-
ma, por meio do encaminhamento para os postos de trabalho para
entrevista de emprego, conforme estabelecido no cronograma.

O órgão de políticas para mulheres compromete-se a fornecer os da-
dos e informações solicitados para a gestão, monitoramento e ava-
liação do Programa de Encaminhamento de Mulheres a Vaga de Tra-
balho no âmbito estadual, promovendo ativamente a integração entre
a comunidade local e as ações do programa. Adicionalmente, assu-
mirá a responsabilidade de encaminhar mulheres de sua rede para as
vagas disponíveis, fortalecendo assim o alcance e o impacto do pro-
grama.

A Secretaria de Estado da Mulher e o presente órgão de políticas pa-
ra mulheres unem esforços na divulgação, facilitação do acesso, for-
necimento de dados e promoção da integração com a comunidade lo-
cal, empenhadas em garantir que mulheres em situação de vulnera-
bilidade tenham a oportunidade de alcançar sua emancipação econô-
mica e, assim, alcançarem novos horizontes em suas vidas. A cola-
boração estreita entre essas entidades reflete o comprometimento co-
letivo em promover a autonomia e o empoderamento feminino por
meio do acesso a oportunidades no mercado de trabalho formal.

Juntas, estamos determinadas a assegurar o êxito e a transformação
positiva que o Programa de Encaminhamento de Mulheres pode pro-
porcionar às mulheres beneficiárias.

Rio de Janeiro, -- de ---- de 2025

___________________________________

HELOISA AGUIAR
Secretária de Estado

Secretaria de Estado da Mulher

____________________________________
Órgão de Políticas para Mulheres

Te s t e m u n h a s

___________________________________
Superintendente de Autonomia Econômica

____________________________________
Coordenadora do Mundo do Trabalho

Anexo II

TERMO DE COMPROMISSO, SIGILO E CONFIDENCIALIDADE

Que faz____________________________________,
____________________________________estado civil, servidora pú-
blica, ____________________________________nacionalidade , RG
nº____________________________________, e CPF
nº____________________________________, residente e domiciliada
____________________________________, nº____,
____________________________________complemento,
____________________________________bairro,
____________________________________cidade, RJ,
___________________CEP, na qualidade de servidora alocada na
(identificação do órgão de política para mulher) doravante denominado
PARTE RECEPTORA, que se obriga a manter o mais absoluto sigilo
com relação a toda e qualquer informação a que tiver acesso, a res-
peito dos dados das mulheres a serem inseridos no Cadastro da Ade-
são Voluntária (CAV), objeto do presente termo.

1.PARA TANTO, A PARTE DECLARA E SE COMPROMETE

1.1 manter o mais absoluto sigilo a respeito dos dados e informações
que forem fornecidas pelas mulheres assistidas, que vierem a ser in-
seridas no Cadastro de Adesão Voluntária (CAV) ou não, antes, du-
rante ou após sua elaboração, sigilo de dados escrito, fornecido por
meio verbal ou por qualquer outra forma, sejam estes dados de na-
tureza pessoal, profissional, técnica, ou de qualquer outra natureza;

1.2 a não revelar, reproduzir, copiar, repassar, vender, alugar, comer-
cializar, dar, doar, divulgar, distribuir, utilizar e/ou dar conhecimento,
em hipótese alguma, a terceiros ou em proveito próprio ou alheio, da-
dos, informações científicas ou quaisquer materiais obtidos com ou
sem sua participação, bem como, toda informação e conhecimento
surgido durante a elaboração do atendimento e cadastro no sistema;

1.3 a não tomar, sem autorização da titular dos dados que se fizer
PARTE RECEPTORA, qualquer medida com vistas a obter para si ou
para terceiros, benefícios provenientes dos dados gerados no atendi-
mento, cadastrados ou não no Cadastro de Adesão Voluntária (CAV).
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2.DO OBJETO

2.1 O presente Termo de Confidencialidade tem como finalidade ga-
rantir a proteção e o sigilo das informações confidenciais compartilha-
das entre a PARTE RECEPTORA e a mulher atendida. Este termo
visa prevenir a divulgação, comercialização, reprodução, cópia ou
qualquer outra forma de uso indevido dessas informações, asseguran-
do que os dados fornecidos pelas mulheres vítimas de violência do-
méstica sejam utilizados exclusivamente para fins de cadastramento
no Cadastro de Adesão Voluntária (CAV) e para viabilizar o acesso às
vagas de emprego vinculadas a processos de licitação pública.

3. DAS INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS E OUTROS CONCEITOS

3.1 Para os fins deste termo, serão consideradas confidenciais, mas
não se limitando, todas as informações, transmitidas por meios escri-
tos, eletrônicos, verbais ou quaisquer outros e de qualquer natureza,
incluindo, mas não se limitando a científica, técnica, operacional, co-
mercial, jurídica, ou outra, bem como, sobre todos os materiais ob-
tidos com sua participação ou não, incluindo, mas não se limitando, a
quaisquer tipos de documentos, contratos, papéis, estudos ou mídias;

3.2 Serão, ainda, consideradas informações confidenciais todas aque-
las que assim forem identificadas como responsabilidade da PARTE
RECEPTORA, por meio de legendas, rascunhos ou quaisquer outras
marcações, ou que, devido às circunstâncias da revelação ou à pró-
pria natureza da informação e do projeto devam ser consideradas
confidenciais ou de propriedade da mulher atendida.

4.DO USO DAS INFORMAÇÕES CONFIDENCIAS

4.1 A PARTE RECEPTORA compromete-se a utilizar as informações
confidenciais apenas no âmbito do desenvolvimento e da execução do
cumprimento da legislação vigente, sendo vedada tanto a sua divul-
gação a terceiros, quanto qualquer outra utilização que não seja ex-
pressamente permitida pelo presente termo;

4. A PARTE RECEPTORA deverá dispensar às informações confiden-
ciais da mulher assistida o mesmo zelo e cuidado com que trataria os
seus próprios dados e deverá mantê-las em local seguro, com acesso
limitado, apenas às pessoas autorizadas e que anuíram ao presente
termo;

4.3 Em caso de qualquer falha na segurança das informações con-
fidenciais, a PARTE RECEPTORA deverá comunicar imediatamente à
mulher atendida e à Secretaria de Estado da Mulher, mas não exclui,
entretanto, a sua responsabilização pelo defeito na proteção dos da-
dos sigilosos.

5. DAS OBRIGAÇÕES

5.1 A PARTE RECEPTORA deverá:

5.1.1 usar tais informações apenas com o propósito de bem e fiel
cumprir os fins aos quais lhe foram confiadas as referidas informa-
ções;

5.1.2 manter o sigilo relativo às informações confidenciais e revelá-las
apenas aos integrantes da equipe também submetidos ao presente
processo de registro e controle de dados;

5.1.3 proteger as informações confidenciais que lhe foram divulgadas,
usando o mesmo grau de cuidado utilizado para proteger suas pró-
prias informações confidenciais;

5.1.4 manter procedimentos adequados à prevenção de extravio ou
perda de quaisquer documentos ou informações do projeto;

5.1.5 cumprir com todas as obrigações expostas no presente, e ou-
tras, ainda que não elencadas, mas que se refiram ao sigilo abso-
luto.

5.2 A PARTE RECEPTORA deverá destruir todo e qualquer docu-
mento e informação, seja física ou digital, que contenha informações
confidenciais ou não da Mulher atendida, quando não mais for neces-
sária a manutenção dessas informações, comprometendo-se a não re-
ter quaisquer reproduções, sob pena de incorrer nas responsabilida-
des previstas no presente termo.

6.DAS PENALIDADES E DA QUEBRA DA CONFIDENCIALIDADE

6.1 A não-observância de quaisquer das disposições de confidencia-
lidade estabelecidas e/ou violação das obrigações previstas no pre-
sente termo, sujeitará a PARTE RECEPTORA, como também ao
agente causador ou facilitador, ao pagamento de multa, indenização
material e/ou moral, e/ou ressarcimento de todas as perdas, danos
causados, lucros cessantes, danos diretos e indiretos e quaisquer ou-
tros prejuízos patrimoniais ou morais que surjam em decorrência des-
te descumprimento, bem como as de responsabilidade civil e criminal,
tudo apurado em regular processo judicial.

7. DA VIGÊNCIA

7.1 O presente termo possui caráter irrevogável e irretratável e inicia-
se a partir da data de sua assinatura. Ainda que o projeto seja exe-
cutado ou não venha a ser executado, o dever de confidencialidade
persistirá, e o seu não cumprimento acarretará todos os efeitos ex-
pressos anteriormente.

8. DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA

8.1 A PARTE RECEPTORA, declara que leu e compreendeu todas as
disposições estabelecidas no presente termo, concordando integral-
mente com as suas cláusulas e condições.

8.2 A PARTE RECEPTORA compromete-se a cumpri-los de maneira
fiel e integral assumindo todas as responsabilidade e obrigações que
dele decorre.

Rio de Janeiro, ___ de _______ de 2025

_______________________________________

PARTE RECEPTORA

_______________________________________

TESTEMUNHA

_______________________________________

TESTEMUNHA

Anexo III

TERMO DE CONSENTIMENTO PARA TRATAMENTO DE DADOS
PESSOAIS

Este documento visa registrar a manifestação livre, informada e ine-
quívoca pela qual o Titular concorda com o tratamento de seus dados
pessoais para finalidade específica, em conformidade com a Lei nº
13.709/20218 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).
Eu,____________________(Nome),______________ (Estado Civil),
______________________(Nacionalidade), RG nº ________________,
e CPF nº_____________________, residente e domicilia-
da______________________________,
nº________________________, complemento (ENDEREÇO), Bairro,
Cidade, RJ, CEP nº , doravante denominada TITULAR, CONSENTE E

CONCORDA que a Secretaria de Estado da Mulher do Estado do Rio
de Janeiro, doravante denominada GESTORA, receba e tome deci-
sões referentes ao tratamento de meus dados pessoais, bem como
realize o tratamento de meus dados pessoais, envolvendo operações
como as que se referem a coleta, produção, recepção, classificação,
utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, processa-
mento, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação ou con-
trole da informação, modificação ou comunicação, de acordo com os
termos abaixo, descritos:

1. DADOS PESSOAIS

1.1 A gestora fica autorizada a tomar decisões referentes aos dados e
a realizar o tratamento dos seguintes dados do Titular:

1.1.2 Os dados pessoais fornecidos no atendimento efetuado no Or-
ganismo de Política para Mulher (OPM) e eventuais alterações pos-
teriores;

1.1.3 Nome de usuário para uso dos serviços da gestora;

1.1.4 Comunicação, verbal e escrita, mantida entre o titular, a gestora
e a OPM.

2. FINALIDADES DO TRATAMENTO DOS DADOS

2.1 O tratamento dos dados pessoais listados neste termo tem as se-
guintes finalidades:

2.1.2 Possibilitar que a gestora identifique e entre em contato com a
titular para fins de inserção dos dados no Cadastro de Adesão Vo-
luntário (CAV);

2.1.3 Possibilitar que a gestora identifique vagas de emprego que se
adequem a titular e entre em contato para fins de processo seletivo;

2.1.4 Possibilitar a realização de estudos por órgão de pesquisa, ga-
rantida, sempre que possível, a anonimização dos dados pessoais.

3.COMPARTILHAMENTO DE DADOS

3.1 A gestora fica autorizada a compartilhar os dados pessoais da ti-
tular com outros agentes de tratamento de dados, caso seja neces-
sário, para as finalidades listadas neste termo, observados os princí-
pios e as garantias estabelecidas pela Lei nº 13.709/2018.

4.SEGURANÇA DOS DADOS

4.1 A gestora responsabiliza-se pela manutenção de medidas de se-
gurança, técnicas e administrativas aptas a proteger os dados pes-
soais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas
de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de
tratamento inadequado ou ilícito.

4.2 Em conformidade ao art. 48 da Lei nº 13.709/2018, a gestora co-
municará a titular e à Autoridade Nacional de Proteção de Dados
(ANPD) a ocorrência de incidente de segurança que possa acarretar
risco ou dano relevante ao titular.

5. TÉRMINO DO TRATAMENTO DOS DADOS

5.1 A gestora poderá manter e tratar os dados pessoais da titular du-
rante todo o período em que os mesmos forem pertinentes ao alcan-
ce das finalidades listadas neste termo. Dados pessoais anonimiza-
dos, sem possibilidade de associação ao indivíduo, poderão ser man-
tidos por período indefinido.

5.2 A titular poderá solicitar via e-mail ou correspondência a gestora,
a qualquer momento, que sejam eliminados os dados pessoais não
anonimizados da titular. A titular fica ciente de que poderá ser inviável
a gestora continuar o fornecimento de produtos ou serviços a titular a
partir da eliminação dos dados pessoais.
6-DIREITOS DA TITULAR

6.1 A titular tem direito a obter da gestora, em relação aos dados por
ele tratados, a qualquer momento e mediante requisição:

confirmação da existência de tratamento;

6.2 acesso aos dados;

6.3 correção de dados incompletos, inexatos ou desatualizados;

6.4 anonimização, bloqueio ou eliminação de dados desnecessários,
excessivos ou tratados em desconformidade com o disposto na Lei nº
13.709/2018;

6.5 portabilidade dos dados a outro fornecedor de serviço ou produto,
mediante requisição expressa, de acordo com a regulamentação da
autoridade nacional, observados os segredos comercial e industrial;

6.6 eliminação dos dados pessoais tratados com o consentimento do
titular, exceto nas hipóteses previstas no art. 16 da Lei nº
13.709/2018;

6.7 informação das entidades públicas e privadas com as quais a
gestora realizou uso compartilhado de dados;

6.8 informação sobre a possibilidade de não fornecer consentimento e
sobre as consequências da negativa;

6.9 revogação do consentimento, nos termos do § 5º do art. 8º da Lei
nº 13.709/2018.

7.DIREITO DE REVOGAÇÃO DO CONSENTIMENTO

7.1 Este consentimento poderá ser revogado pela titular, a qualquer
momento, mediante solicitação via e-mail ou correspondência a ges-
tora. A não assinatura implica o não consentimento para tratamento
de dados pessoais.

7.2 O não consentimento da titular para tratamento de dados pela
OPM e a Secretaria de Estado da Mulher, em consonância à Lei
13.709/2018, não anula seu direito à matrícula e os direitos e deveres
decorrentes desta.

Rio de Janeiro, __ de _____ de 202__.
___________________________________

TITULAR DOS DADOS

___________________________________

TESTEMUNHAS

Anexo IV

TERMO DE COMPROMISSO, SIGILO E CONFIDENCIALIDADE ÓR-
GÃO CONTRATANTE E EMPRESA CONTRATADA

Termo de Compromisso, Sigilo e Confidencialidade com o qual se
comprometem,___________________(Órgão Público), neste ato repre-
sentada pelo Gestor de contrato___________ (nome), estado ci-
vil____________, servidor(a) público(a), nacionalida-
de________________, ID. ___________RG nº _____________, e
CPF _____________, doravante denominada ÓRGÃO CONTRATAN-
TE; e do outro lado, _______________(Denominação social), situada
no endereço_____________________________, inscrita no CNPJ sob

o nº ________________, neste ato representada pelo Gestor de con-
trato_______________________, estado civil ______________, servi-
dor(a) público(a), nacionalidade______________, ID.___________ RG
nº___________, e CPF______________, ganhadora do processo lici-
tatório número________________ e doravante denominada EMPRESA
CONTRATADA, que se obrigam a manter o mais absoluto sigilo com
relação a toda e qualquer informação a que tiver acesso, a respeito
dos dados das mulheres vítimas de violência encaminhadas para pro-
cesso seletivo de contratação pelo Cadastro da Adesão Voluntária -
CAV, em atendimento ao Decreto 49.233/24 e à Lei 14.133/21.

1. PARA TANTO, AS PARTES DECLARAM E SE COMPROMETEM

1.1 manter o mais absoluto sigilo a respeito dos dados e informações
que forem fornecidas pelas mulheres assistidas, que vierem a ser in-
seridas no Cadastro de Adesão Voluntária (CAV) ou não, antes, du-
rante ou após sua elaboração, sigilo este de dado escrito, fornecido
por meio verbal ou por qualquer outra forma, sejam estes dados de
natureza pessoal, profissional, técnica, ou de qualquer outra nature-
za;

1.2 a não revelar, reproduzir, copiar, repassar, vender, alugar, comer-
cializar, dar, doar, divulgar, distribuir, utilizar e/ou dar conhecimento,
em hipótese alguma, a terceiros ou em proveito próprio ou alheio, da-
dos, informações científicas ou quaisquer materiais obtidos com ou
sem sua participação, bem como, toda informação e conhecimento
surgido durante a elaboração do atendimento e cadastro no sistema;

1.3 a não tomar, sem autorização da TITULAR DOS DADOS, qual-
quer medida com vistas a obter para si ou para terceiros, benefícios
provenientes dos dados gerados no atendimento, cadastrados ou não
no Cadastro de Adesão Voluntária - CAV.

2.DO OBJETO

2.1 O presente termo de confidencialidade é firmado com o intuito de
evitar a divulgação, venda, reprodução, cópia e/ou qualquer outra for-
ma de utilização das informações confidenciais trocadas entre a SE-
CRETARIA DE ESTADO DA MULHER e AS PARTES que ora se
comprometem, no intuito de atender à cota de mulheres vítimas de
violência doméstica em processo licitatório de contratação de mão de
obra, fornecidos pelo Cadastro de Adesão Voluntária (CAV).

3.DAS INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS E OUTROS CONCEITOS

3.2 Para os fins deste termo, serão consideradas confidenciais, mas
não se limitando, a todas as informações, transmitidas por meios es-
critos, eletrônicos, verbais ou quaisquer outros e de qualquer nature-
za, incluindo, mas não se limitando a científica, técnica, operacional,
comercial, jurídica, ou outra, bem como, sobre todos os materiais ob-
tidos com sua participação ou não, incluindo, mas não se limitando, a
quaisquer tipos de documentos, contratos, papéis, estudos ou mídias.

3.1.1 Serão, ainda, consideradas informações confidenciais todas
aquelas que assim forem identificadas pela Secretaria de Estado da
Mulher, por meio de legendas, rascunhos ou quaisquer outras mar-
cações, ou que, devido às circunstâncias da revelação ou à própria
natureza da informação e do projeto devam ser consideradas confi-
denciais ou de propriedade da mulher atendida.

4.DO USO DAS INFORMAÇÕES CONFIDENCIA

4.1 AS PARTES comprometem-se a utilizar as informações confiden-
ciais apenas no âmbito do desenvolvimento e da execução do cum-
primento da legislação vigente, sendo vedada tanto a sua divulgação
a terceiros, quanto qualquer outra utilização que não seja expressa-
mente permitida pelo presente termo.

4.2 AS PARTES deverão dispensar às informações confidenciais da
mulher assistida o mesmo zelo e cuidado com que trataria os seus
próprios dados e deverá mantê-las em local seguro, com acesso li-
mitado, apenas às pessoas autorizadas e que anuíram ao presente
termo.

4.2.1 Em caso de qualquer falha na segurança das informações con-
fidenciais, AS PARTES deverão comunicar imediatamente a mulher
atendida e a Secretaria de Estado da Mulher, mas não exclui, entre-
tanto, a sua responsabilização pelo defeito na proteção dos dados si-
gilosos.

5.DAS OBRIGAÇÕES

5.1 AS PARTES deverão:

5.1.1 usar tais informações apenas com o propósito de bem e fiel
cumprir os fins aos quais lhe foram confiadas as referidas informa-
ções;

5.1.2 manter o sigilo relativo ás informações confidenciais e revelá-las
apenas aos integrantes da equipe também submetidos ao presente
processo de registro e controle de dados;

5.1.3 proteger as informações confidenciais que lhe foram divulgadas,
usando o mesmo grau de cuidado utilizado para proteger suas pró-
prias informações confidenciais;

5.1.4 manter procedimentos adequados à prevenção de extravio ou
perda de quaisquer documentos ou informações do projeto;

5.1.5 cumprir com todas as obrigações expostas no presente, e ou-
tras, ainda que não elencadas, mas que refiram-se ao sigilo absolu-
to.

5.2 AS PARTES deverão destruir todo e qualquer documento e in-
formação, seja física ou digital, que contenha informações confiden-
ciais ou não da mulher atendida, quando não mais for necessária a
manutenção dessas informações, comprometendo-se a não reter
quaisquer reproduções, sob pena de incorrer nas responsabilidades
previstas no presente termo.

5.3 A EMPRESA CONTRATANTE deverá agir com zelo e proteção
na alocação da mulher vítima de violência no ambiente da empresa,
entendo a sensibilidade do processo de inclusão social pela qual a
mesma passa, buscando acompanhá-la em seu processo de adapta-
ção, sem que os demais funcionários a identifiquem como tal, zelando
pela inclusão segura e produtiva da mesma.

6. DAS PENALIDADES E DA QUEBRA DA CONFIDENCIALIDADE

6.1 A não-observância de quaisquer das disposições de confidencia-
lidade estabelecidas e/ou violação das obrigações previstas no pre-
sente termo, sujeitará AS PARTES o também ao agente causador ou
facilitador, ao pagamento de multa, indenização material e/ou moral,
e/ou ressarcimento de todas as perdas, danos causados, lucros ces-
santes, danos diretos e indiretos, e quaisquer outros prejuízos patri-
moniais ou morais que surjam em decorrência deste descumprimento,
bem como as de responsabilidade civil e criminal, tudo apurado em
regular processo judicial.

7. DA VIGÊNCIA

7.1 O presente acordo possui caráter irrevogável e irretratável e inicia-
se a partir da data de sua assinatura, data esta em que AS PARTES
tomaram ciência da legislação de reserva de vagas para mulheres ví-
timas de violência doméstica, expresso na cláusula primeira. Ainda
que o projeto seja executado ou não venha a ser executado, o dever
de confidencialidade persistirá e o seu não cumprimento acarretará to-
dos os efeitos expressos na cláusula quinta.


